A prevenção na seara da Improbidade Administrativa.
                                                                                        André Luis Felício
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1. Apresentação

É cediço que a atuação do Ministério Público experimentou inexorável projeção político social com o advento da Constituição Federal de 1988.  Grande parte dessa proeminência, que fez aflorar uma instituição mais vigorosa e democrática, deveu-se a prerrogativas conquistadas às duras penas, resultado de batalhas políticas que refletiram o prestígio que a instituição já gozava. Não se olvide, porém que essa vocação constitucional teve um custo. Justamente essa aproximação da sociedade que até então dependia de canais pouco democráticos para buscar guarida jurídica para seus interesses, notadamente os de natureza difusos e coletivos, ensejou uma massificação e automação de providências jurígenas que fez com que aquele vigor inicial, traduzido em tantas produções científicas e providências práticas, fosse se dissipando juntamente com o entusiasmo primitivo e a originalidade, tornando nossa atuação funcional, um atuar maquinal, cujo condão era o de fazer desaguar, durante esses anos todos, centenas de ações sobre um Poder Judiciário assoberbado e não raras vezes avesso a tal tema (somente no ano de 2009 foram mais de 10.500 ações civis propostas na seara da cidadania segundo o Relatório Diagnóstico de 2010 da própria instituição
). Na prática, o que temos hoje é claro: metaforicamente falando, somente quando a barragem se desfaz, buscamos reconstruí-la, sendo que hoje poucos são os que tapam os buracos do dique antes que este se rompa. 
2. Necessidade da Prevenção

A presente proposta embasa-se justamente no itinerário lógico que qualquer um percorreria diante da metáfora acima proposta ou, como prefere a sabedoria popular, melhor prevenir do que remediar, até porque, não raras vezes o remédio não surte efeito diante de um prejuízo já causado e que cuja recomposição encontra obstáculos de toda sorte. Quantas não foram às vezes que nossa atuação funcional se deu somente após o recebimento do relatório do Tribunal de Contas, quando o réu não só já havia deixado o cargo no qual se favoreceu, mas também já se havia se acautelado em ocultar o patrimônio que amealhou ilicitamente ?  Ganhamos... mas não levamos ! Uma atuação preventiva dos órgãos de execução, em face da nefasta improbidade que se busca hostilizar através de ações complexas e que cujo deslinde se procrastina no tempo, seria não só mais econômico para o estado, mas também mais profícuo e célere ao nível de resultados efetivos para uma sociedade já descrente dos resultados dessa prática de se combater a corrupção. Nem se mencione que a conseqüente redução das ações propostas não só desafogaria o judiciário, mas principalmente possibilitaria que os órgãos de execução do Ministério Público focassem em novas searas de atuações ou dar maior guarida e atenção a outras já existentes, mas que hoje são relegadas a segundo plano em face da sobrecarga de muitos. Lançado o desafio, passo a arrolar um mínimo de ações preventivas cuja pacificação de atuação funcional poderia proporcionar a médio e longo prazo, resultados e avanço eficaz combate aos atos caracterizadores da improbidade administrativa.

3. Sugestões

 Note-se que, longe de exaurir o assunto, ou apresentar-se como a panacéia para tal combate, o único mérito da presente propositura é justamente impulsionar um debate entre os órgãos de execução e a administração superior da instituição, único meio apto a apresentar idéias profícuas. Para tanto, ousamos principiar o rol dessas sugestões preventivas:
1- Quando se fala em prevenção a primeira idéia que nos vem à cabeça é uma maior efetividade de um dos princípios comezinhos da administração pública...o da publicidade que apesar de haver ganho fôlego com a Lei de Responsabilidade Fiscal, ainda é pouco usual e só por isso mereceria maior eficácia face o rezado no art. 37 da Constituição Federal. Para tanto os informes prestados pela administração pública e correlatos, deveriam possuir três características: 

-a periodicidade, 

- a vinculação em meios locais de publicação e ainda eletrônicos; 

- clareza e conseqüente acessibilidade (ser acessível ao cidadão comum,  evitando-se termos técnicos específicos);

2- Outra importante fonte preventiva seria o estreitamento de canais entre os órgãos de execução do MP. e os escritórios regionais do TCE, visando proporcionar, ao Promotores de Justiça, acesso rápido senão instantâneo a banco de dados, agendas de fiscalização a serem encetadas nas comarcas de sua responsabilidade, relatórios que delineiem desmandos, malversação ou irregularidades detectadas nas auditorias e cuja comunicação precoce ou imediata pode ensejar providências aptas a evitar ou diminuir lesões ao erário ou ofensa ao regramento vigente ou aos princípios constitucionais, o que se faria com ações propostas precocemente, medidas acautelatórias (afastamento, bloqueio de bens, etc.), recomendações, e o que mais se adequasse ao fato detectado recentemente, facilitando inclusive a colheita de provas que ainda não teriam se perdido no tempo.

3- Outra providência apta não só a coibir atos ímprobos, mas também facilitar eventual apuração de desmandos seria a cobrança efetiva, por parte da administração pública, do disposto na Lei nº 8.730 de 10.11.1993 que determinam a apresentação de declaração publica de bens quando da assunção de cargo e a reiteração anual no caso dos funcionários públicos, providência essa que possui inexorável caráter intimidativo e que bem poderia ser legada ao rigor da corte fiscalizadora do estado (TCE.).

4- Monitorar a liberação de verbas aos municípios (em sua comarca) oriundas das esferas estaduais e federais, bem como a sua aplicação na finalidade a qual foi originariamente destinada e em atenção as suas especificidades, seria outro trunfo de inquestionável valia ao parquet. Isso se daria a partir de determinado valor mínimo, evitando-se uma sobrecarga, sendo que tal valor poderia se assemelhar aos exigidos para a realização de procedimentos licitatórios. Meros ofícios cobrando da administração pública a prestação de contas pela verba “carimbada” recebida já bastaria para detectar não só desvio, mas também para desestimular aditamentos desnecessários em convênios e contratos, usados frequentemente para dissimular superfaturamento.
5- Institucionalizar e cobrar a criação de mecanismos aptos a estimular a participação da sociedade civil e das organizações não governamentais nos esforços destinados a prevenir a corrupção, tais como canais de denúncias mesmo que anônimas (“disk-denúncia”, etc.) seria outro importante salto na democratização do combate à corrupção. Tal experiência vem surtindo efeitos positivos em relação à segurança pública, sendo que aliando-se tal providência, a uma campanha bem gerida, poderia ensejar o mesmo efeito salutar no âmbito do combate à improbidade administrativa.
6- Não podemos olvidar ainda, que seria profícuo a longo prazo, a providência de conceber um planejamento hábil a incrementar a formação e o despertar do senso de cidadania, realizando parcerias com entidades locais, imprensa, ONG´s e até a próprio igreja, o que desencadearia ciclos de palestras, audiências públicas e acesso a meios de comunicação com campanhas visando atingir a população jovem.
7- Devemos ainda pensar no desenvolvimento, aos moldes do que se caminha na seara do crime organizado, de um sub-setor de inteligência dentro do respectivo CAO., voltado apenas para banco de dados, informes e operacionalização de ações concretas contra grupos e modus operandi que causam danos passivos de serem hostilizados pela atuação do parquet, bem como organização, dentro de tais núcleos, de profissionais técnicos especializados (contadores, empresas de concursos, escritórios de advocacia, etc.). Somente à título de exemplo: a mesma empresa especializada em fraudar concursos públicos no oeste do estado, pode atuar na capital, ou, tal fraude foi empregado pelo mesmo fornecedor em diversas cidades distantes entre si, tudo isso sem que tais dados sejam cruzados e os respectivos Promotores de Justiças, que atuam isolados, sejam cientificados sobre a “coincidência”.
8- Pacificar entendimento, e consequentemente, atuação funcional, no sentido de estender a cadeia de responsabilização pelo ato ímprobo, desde que não importe em responsabilidade objetiva, como por exemplos: comissão licitação > licitação forjada; assessores jurídicos > pareceres que tentam dar ar de legalidade a condutas caracterizadoras de atos ímprobos; engenheiros ou secretários de obras > fraudes em medições, etc.; fiscais > dolo ou inércia, etc. Destarte não só haveria um desestímulo a participação em esquemas corruptos, mas também, asseguraria a adequada compreensão por parte do pessoal das entidades públicas, de suas responsabilidades e das normas que regem suas atividades.
 
7- Buscar institucionalizar mecanismo semelhante à delação premiada da seara criminal e dispositivos legais que visem proteger funcionários que denunciem atos de improbidade do qual participaram ou tomaram conhecimento em razão da função, de modo que não seja tal colaborador prejudicado funcionalmente.
Ora...se a corrupção, além de comprometer a legitimidade das instituições públicas, atenta contra a sociedade, a ordem moral e a justiça, retardando o próprio desenvolvimento dos povos, porque esperar ocorrência se podemos evitá-la. Note-se que os próprios Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) subscreveram, em 29 de março de 1996, na Cidade de Caracas, a "Convenção Interamericana Contra a Corrupção" (CICC), buscavam chamar a atenção para a necessidade de incrementação da própria PREVENÇÃO que aqui tratamos. 
Medidas outras como o fortalecimento da figura do UMBUSDMAN, busca de mecanismos que incentivem providências salutares como o pregão nas compras e outras, constituir-se-iam uma segunda fase de implantação da idéia de medidas preventivas. Porém, não podemos negar que o simples fatos de se começar a dar mais ênfase a prevenção, já seria mais que útil, seria imprescindível, se nos conscientizarmos que a retribuição em nós depositada pela sociedade, com o advento da Carta Magna já citada, vai além de um atuar ditado pela estagnação na evolução funcional... e a história nunca parece história quando a estamos vivendo. Tomemos, pois posse disso... o Ministério Público faz história... não se contenta apenas em testemunhá-la!

4. Conclusões


4.1 - O Ministério Público experimentou inconteste projeção nacional com o advento da Constituição Federal de 1988 e tal fato enseja um constante busca da melhoria na sua atuação funcional para retribuir a confiança nele depositada pela sociedade;


4.2 - Somente através de inovações técnicas e atuação original podemos evitar a estagnação de nossa atuação funcional e ainda obter resultados que até então não havíamos alcançado, sendo certo que efetiva implementação de medidas preventivas na seara da improbidade apresenta-se como caminho novo e mais que apto a desafogar a já assoberbada Justiça e permitir que novos front´s de atuação recebam a atenção que merece;

4.3 – Também na seara da Improbidade Administrativa, prevenir é melhor que remediar porquanto que torna mais efetiva e célere a resposta jurisdicional e evita danos cuja reparação pode encontrar óbice de toda sorte;


4.4 – O Princípio da Publicidade deve ser efetivamente implementado através da obrigação de a administração públicas (e órgãos correlatos) em prestarem informes periódicos, com linguagem acessível ao homem médio, e através de meios eletrônicos e locais de publicação;


4.5 – O estreitamento da relação Órgão de Execução > Tribunal de Contas, deve se efetivar via acesso aos bancos de dados, à agenda de fiscalização de sua comarca, relatórios que traduzam desmandos, malversação ou irregularidade, de modo que a chegada de tais informes ao Promotor de Justiça não sofram a demora tão nefasta a atuação funcional deste;

4.6 – Interessante também seria não só cobrar, por parte da administração pública, a efetiva apresentação da declaração de bens de que trata a Lei 8.730/93 e sua atualização anual, como também deixar tal obrigação ao encargo fiscaliza tório do TCE.;


4.7 – O monitoramento, por parte do Promotor de Justiça da comarca, de verba liberada pelas esferas estaduais e federais ao município, com especificidades e objetos próprios, seria útil desde que atendido a um valor mínimo que não sobrecarregue tal fiscalização;


4.8 – A institucionalização de canais de denúncias feitas sem a necessidade de identificação, propiciaria não só a facilitação, como também um estimulo a participação da sociedade civil na prevenção da improbidade administrativa;

4.9 – Importante ainda, mesmo que em longo prazo, seria investir em providências apta a formação e ao despertar do senso comum de cidadania, notadamente no que tange a camada jovem da população;


4.10- Um setor de inteligência dentro do respectivo CAO. seria profícuo para subsidiar a atuação funcional dos Promotores de Justiça que hoje atuam isolados em comarcas onde a improbidade já possui modus procedendi correlatos entre seus agentes;

4.11- Desde que obedecida à exigência do elemento subjetivo, a extensão da cadeia de responsabilização do ato de improbidade administrativa hoje lançada apenas sobre os que ocupam cargos de relevância hierárquica, desestimularia a participação de funcionários menos graduados na cadeia de comando e decisão;

4.12- Medida igualmente salutar quando se fala de prevenção, seria trazer para a seara da Improbidade, o mesmo instituto da delação premiada e garantia de não retaliação administrativa, que já funciona na seara criminal.
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� O autor é Promotor de Justiça desde 1991 e atualmente é titular da Primeira Promotoria de Justiça de Presidente Venceslau.


� Vide: � HYPERLINK "http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/home/banco_imagens/flash/RelatorioDiagnostico2009/rdmp24.pdf" �http://www.mp.sp.gov.br/portal/page/portal/home/banco_imagens/flash/RelatorioDiagnostico2009/rdmp24.pdf�


� Tal experiência vem sendo administrada com sucesso em nossa comarca.





